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ORIENTAÇÕES GERAIS

Este modelo de relatório deverá ser utilizado pelos órgãos participantes do Prêmio CNJ de 
Qualidade  2023 para  fins  de  comprovação  da  realização  de  atividades  com  ampla 
participação de magistrados e servidores, e também da sociedade, as quais contribuíram 
para a gestão participativa e democrática  na elaboração das metas nacionais  do Poder 
Judiciário,  conforme disposto na Portaria  CNJ n.  82/2023,  inciso II,  art.  5º,  bem como o 
disposto no Anexo I que regulamenta o Prêmio.

Todas  as  seções  são  de  preenchimento  obrigatório,  com  exceção  da  “Seção  – 
Considerações Gerais”, destinada a informações adicionais sobre o processo participativo 
consideradas relevantes pelo tribunal.

A lista de presença e a ata de deliberação, ou documento similar, de cada atividade são  
documentos  essenciais  para  comprovação  da  realização  das  atividades  e  deverão  ser 
enviadas  em  anexo  ao  final  do  Relatório  e  devidamente  identificadas.  Considerando  a 
realização de atividades de forma virtual,  a lista de presença poderá ser substituída por 
relatório/documento  emitido  de  plataformas  digitais  ou  redigido  pelo  órgão,  devendo 
constar o número de colaborações obtidas e o perfil geral dos participantes. 

Neste relatório deverão constar apenas as atividades participativas realizadas no período 
entre  1º de janeiro e 31 de julho de 2023, conforme determinado no anexo I referente ao 
inciso II  do art.  5º  do Regulamento do Prêmio CNJ de Qualidade.  Atividades fora  desse 
prazo serão desconsideradas.

Todas as atividades participativas realizadas deverão ser consolidadas em relatório único  .   
Portanto, o tribunal deverá encaminhar apenas  um Relatório de Gestão Participativa, em 
formato “pdf”.

Não serão pontuadas, no requisito do inciso II,  do art. 5º, as atividades não relacionadas 
diretamente à gestão participativa na elaboração das Metas Nacionais do Poder Judiciário 
do CNJ, tais como:

- Reunião de Análise da Estratégia (RAE);
- Eventos de Capacitação (cursos, palestra, seminários, etc.);
- Reuniões ordinárias de Comitês;
- Reuniões ordinárias de planejamento e preparação do Processo Participativo;
-  Eventos  realizados  pelo  CNJ  (Reunião  Preparatória  para  o  Encontro  Nacional,  entre 
outros);
- Pesquisas relacionadas a gestão organizacional;
- Pesquisas relacionadas a revisão do planejamento estratégico;
- Atividades com objetivo de cumprir políticas judiciárias;
- Processos participativos contendo temas diversos da “Formulação das Metas Nacionais”.
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Ressalta-se  a  importância  do  preenchimento  de  todos  os  campos  da(s)  atividade(s)  
mencionadas  pelo  tribunal.  Caso  não  seja  possível  o  preenchimento  completo,  deve-se 
justificar a ausência no campo “Observações” da atividade.

A ausência de informações e/ou documentos comprobatórios poderá acarretar perda de 
pontos ou, até mesmo, a não pontuação do item.

Importante ressaltar que o objetivo das atividades participativas na elaboração das metas é 
ampliar  a  participação  de  magistrados  e  servidores,  e  quando  possível  envolver  a 
sociedade. Assim, para a atividade ser considerada válida e consequentemente receber a 
pontuação pleiteada, é necessário restar comprovada a agregação dos atores no processo 
participativo.

A realização de fracionamento do público-alvo,  ou seja,  aplicar a mesma modalidade de 
atividade  participativa  em  diferentes  públicos  ou  divulgá-la  em  diferentes  meios  de 
transmissão,  de  forma  a  serem  criadas  novas  atividades  participativas,  NÃO  SERÁ 
CONSIDERADA  VÁLIDA para  pontuação  do  quesito  na  premiação,  visto  que  esse  fato 
descaracteriza o propósito do processo participativo.
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ATIVIDADES REALIZADAS

Liste as atividades realizadas pelo tribunal entre 1º de janeiro e 31 de julho de 2023.

Caso o tribunal tenha realizado mais de uma atividade deverá explicitar cada uma, conforme 
modelo a seguir:

ATIVIDADE 1: Consulta pública — Pesquisa de opinião online de ampla abrangência — 
Metas Nacionais para Justiça Eleitoral ano 2024

MODALIDADE UTILIZADA                                                                                                    ___________  

Pesquisa de opinião on-line de ampla abrangência voltada para todos os públicos externo  
e interno da Justiça Eleitoral.

O formulário de pesquisa foi composto de sete (7) questões, sendo as duas (2) iniciais de  
identificação, quatro (4) de múltipla escolha e a última de formato aberto.

Foram realizadas pelo TRE-RJ as seguintes ações para divulgação e incentivo à participação  
na pesquisa:

1 — Publicação de banner na internet e intranet do TRE-RJ contendo o link para acessar o  
formulário da pesquisa;

2 — Publicação de notícia na intranet e internet do TRE-RJ (“Ajude a definir as metas da  
Justiça Eleitoral para o ano de 2024”;

3 — envio de e-mails a magistrados de primeiro e segundo graus

4 — envio de informações e do link da pesquisa pelo Whatsapp em grupo de gestores do  
Tribunal para ampliar a divulgação.

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO                                                                      __________           

Consulta disponível na internet entre os dias 19 e 29 de junho de 2023 através de 
formulário eletrônico, utilizando-se a ferramenta Google Forms  — Estado do Rio de 
Janeiro.

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES                                                                                              

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da tabela a seguir:

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar)
1º grau 2º grau 92 19 5 Colaboradores ; 10  

estagiários; 3 advogados.21 1

OBSERVAÇÕES: Total de 151 participantes                                                                  

Espaço destinado a justificar ausência de preenchimento completo dessa atividade, além  
de fornecer informações não contempladas nos campos anteriores e que o tribunal julgue  
importante.
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Com o objetivo de tornar o processo de elaboração das metas da Justiça Eleitoral o mais 
participativo  possível,  o  TRE-RJ  realizou  consulta  pública  em  período  ampliado 
objetivando  identificar  a  participação  desta  Justiça  Especializada  e  como  ela  pode 
agregar no cenário atual. 

A consulta foi direcionada tanto ao público interno da Justiça Eleitoral (colaboradores, 
estagiários,  servidores  e  magistrados)  quanto  ao  externo  (advogados,  membros  do 
ministério  público  e a  sociedade em geral).  Não foram limitadas  as  quantidades  de 
respostas enviadas por respondente e foi garantido o anonimato das respostas de todos 
os que participaram do levantamento.

Foram realizados questionamentos em relação às seguintes metas:

Meta  nº  1  –  Julgar  mais  processos  que  os  distribuídos.  Vinculada  ao  Macrodesafio 
“Agilidade  e  produtividade  na  prestação  jurisdicional”,  a  meta  estabelece  que  haja 
celeridade no julgamento dos processos dos tribunais.

Meta nº 2 – Julgar  processos mais  antigos.  Vinculada  ao Macrodesafio “Agilidade e 
produtividade na prestação jurisdicional”, a meta estabelece prioridade no julgamento 
dos processos mais antigos.

Meta  nº  4  –  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  relativos  aos  crimes  contra  a 
Administração  Pública,  à  improbidade  administrativa  e  aos  ilícitos  eleitorais  –  é 
vinculada ao Macrodesafio “Enfrentamento à corrupção, à improbidade administrativa 
e aos ilícitos eleitorais”.

Meta  nº  9  –  Estimular  a  Inovação  no  Poder  Judiciário.  No  ano  de  2023,  foram 
elaborados projetos oriundos dos laboratórios de inovação, com avaliação de benefícios 
à sociedade e relacionado à Agenda 2030.

Recebidas as respostas, os dados foram validados respeitando os seguintes critérios:

1. Foram desconsiderados os dados de perfis comprovadamente falsos.
2. Foram desconsideradas respostas absolutamente duplicadas.
3. Foram  desconsideradas  respostas  idênticas  nas  questões  abertas,  ainda  que  as 

questões de múltipla escolha apresentassem dados distintos entre si.
4. Utilizou-se como critério  o quantitativo mínimo de 30 caracteres  na resposta da 

questão aberta

As principais comprovações desta atividade estão dispostas ao final deste formulário no 
anexo I.
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ATIVIDADE  2:  Reunião  entre  magistrados  e  servidores  específicos  —  Gestão 
Participativa e avaliação de propostas relativas às Metas 2024

MODALIDADE UTILIZADA                                                                                   ____________________  

Realização de reunião presencial, no Gabinete da Presidência do Tribunal, para avaliação 
dos resultados das etapas de consulta pública e elaboração de propostas de metas 2024 
encaminhas pelo TRE-RJ ao subcomitê respectivo da Justiça Eleitoral objetivando 
consolidação das propostas de Metas Nacionais a serem apresentadas pelo seguimento.

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO                                                                      __________           

Atividade presencial, conforme convocação  e ata dispostas no corpo deste item, realizada 
em 13/07/2023, às 17h, na sala de reuniões do Gabinete da Presidência do TRE-RJ.

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES                                                                                              

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da tabela a seguir:

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar)
1º grau 2º grau 7 - -

- 2

OBSERVAÇÕES: _________________________                                                                           

Espaço destinado a justificar ausência de preenchimento completo dessa atividade, além  
de fornecer informações não contempladas nos campos anteriores e que o tribunal julgue  
importante.

Com  o  objetivo  de  tornar  o  processo  de  elaboração  das  metas  da  Justiça 
Eleitoral  o  mais  efetivo  e  participativo  possível,  o  TRE-RJ  realizou  reunião 
presencial no dia 13/07, na sala de Reuniões do Gabinete da Presidência, para 
avaliação  dos  resultados  obtidos  nos  processos  de  consulta  pública  e  das 
propostas  de  encaminhamento  de  metas  ao  respectivo  subcomitê  do 
seguimento.

Para avaliação das informações foram convocadas a participar das discussões o 
Juiz  Gestor  de Metas do Tribunal,  Juiz  Auxiliar  da Presidência  Dr.  Rudi Baldi 
Loewenkron,  o  Juiz  Auxiliar  da  Vice-Presidência  e  Corregedoria  Regional 
Eleitoral Dr. Rafael Estrela Nóbrega, a Secretária-Geral da Presidência Mariana 
Figueiredo  Correa,  a  Secretária  da  Vice-Presidência  e  Corregedoria  Regional 
Eleitoral  Lisia  Alves  Baganha,  o  Coordenador  de  Planejamento  Estratégico 
Robson Alves de Oliveira Sobrinho e os servidores técnicos e assessores: Annita 
Saldanha Marques Carlos de Pinho, Filipe Vieira de Carvalho e Juliana Pedrosa 
Chahon Kelmanson.
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ATIVIDADE 3:  Videoconferência realizada com a participação de outros Tribunais

MODALIDADE UTILIZADA                                                                  __________________                         

Realização de videoconferência entre os Tribunais: TRE-MG, TRE-PR, TRE-RJ, TRE-RS, TRE-
SC  e  TRE-SP  (integrantes  do  subcomitê  regional  1  da  Justiça  Eleitoral) objetivando  a  
discussão sobre os resultados da consulta pública de Metas Nacionais 2024 e deliberação  
sobre proposta de Metas Específicas 2024.  

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO                                                                      __________           

10/07/2023, às 16h30, na plataforma Teamns, conforme comprovações dispostas no corpo 
do relatório desta atividade.

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES                                                                                              

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da tabela a seguir:

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar)
1º grau 2º grau 12 - -

- -

OBSERVAÇÕES: _________________________                                                                           

Espaço destinado a justificar ausência de preenchimento completo dessa atividade, além  
de fornecer informações não contempladas nos campos anteriores e que o tribunal julgue  
importante.

Com  o  objetivo  de  tornar  o  processo  de  elaboração  das  metas  da  Justiça 
Eleitoral  o  mais  efetivo  e  participativo  possível,  o  TRE-RJ  participou  de 
videoconferência  no  dia  10/07,  na  plataforma  Teams,  para  avaliação  dos 
resultados  obtidos  no  processo  de  consulta  pública  e  das  propostas  de 
encaminhamento  de  metas  ao  respectivo  subcomitê  do  seguimento, 
juntamente ao Tribunal  Regional  Eleitoral de Minas Gerais,  Tribunal Regional 
Eleitoral do Paraná, Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, Tribunal 
Regional Eleitoral de Santa Catarina, Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.
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CONSIDERAÇÕES GERAIS

Seção de preenchimento não obrigatório, destinada ao tribunal para discorrer sobre informações  
relevantes  relacionadas  ao  processo  participativo  e  que  não  foram  contempladas  nas  seções  
anteriores.
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ANEXO I - ATIVIDADE 1 

 Formulário da Pesquisa;
 Principais peças de divulgação e planejamento das ações;
 E-mails de divulgação;
 Resultados.
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Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos. Vinculada ao Macrodesafio 
“Agilidade e produtividade na prestação jurisdicional”, a meta estabelece que 
haja celeridade no julgamento dos processos dos tribunais.

Não
9%

Sim
91%

Você considera que essa meta será relevante para a 
Justiça Eleitoral em 2024?

Não Sim
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Meta 2 – Julgar processos mais antigos.  Vinculada ao Macrodesafio “Agilidade e 
produtividade  na  prestação  jurisdicional”,  a  meta  estabelece  prioridade  no 
julgamento dos processos mais antigos.

Não
6%

Sim
94%

Em sua opinião, essa meta será relevante para a Justiça 
Eleitoral em 2024?

Não Sim
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Meta  4  –  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  relativos  aos  crimes  contra  a 
Administração  Pública,  à  improbidade  administrativa  e  aos  ilícitos  eleitorais  –  é 
vinculada  ao  Macrodesafio  “Enfrentamento  à  corrupção,  à  improbidade 
administrativa e aos ilícitos eleitorais”.

Não
5%

Sim
95%

Você considera que essa meta será relevante para a 
Justiça Eleitoral em 2024?

Não Sim
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Meta  9  –  Estimular  a  Inovação  no  Poder  Judiciário.  No  ano  de  2023,  foram 
elaborados  projetos  oriundos  dos  laboratórios  de  inovação,  com  avaliação  de 
benefícios à sociedade e relacionado à Agenda 2030.

Não
14%

Sim
86%

Você considera que essa meta será relevante para a 
Justiça Eleitoral em 2024?

Não Sim
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ANEXO II - ATIVIDADE 2 

 E-mail de Convocação;
 Lista de Presença e Ata de deliberações;
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ANEXO III - ATIVIDADE 3

 Lista de presença;
 Ata de deliberações;
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